LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Índice de Desrespeito

Levantamento em 01-04-2007-03-03
Responsabilidade pela informação: Philippe Guedón

O Município descumpre:

Título I 

Dos Fundamentos da Organização Municipal

Capítulo I

Disposições Gerais

04 artigos, 02 descumpridos, Índice de desrespeito à LOM 50%

Art. 2º: a indivisão por bairros impede leis de iniciativa popular, e não se conhece caso de plebiscito ou referendo popular; não há controle prestigiado e facultado, da legalidade e moralidade dos atos dos poderes municipais.
Art. 4º: Os direitos e deveres individuais não são afixados nas repartições, escolas, hospitais, etc.
Capítulo II 

Da Proteção aos Direitos e Garantias Individuais e Coletivos

03 artigos, 03 descumpridos, Índice de desrespeito à LOM 100%

Art. 5º - O CM dos Diretos Humanos não foi analisado 

Art 6º - A Ouvidoria do Povo está paralisada

Art. 7º- Idem
Capítulo III
Da Segurança Pública

01 artigos, cumprido (GM), índice de desrespeito à LOM 0

Título II

Da Organização Municipal

Capítulo I 

Da Organização Político – Administrativa

03 artigos, cumpridos,  índice desrespeito à LOM 0

Capítulo II

Da Divisão  Administrativa do Município

04 artigos, cumpridos, índice de desrespeito à LOM 0

Capítulo III 

Da Competência do Município

04 artigos, cumpridos, índice de desrespeito à LOM 0

Capítulo IV

Da Administração Pública 

13 artigos, 04,5 descumpridos, índice de desrespeito à LOM 34,6% 

Art. 21 - §§ 5º e 6º -  As auditorias das autarquias, fundações, cias. de economia mista não são regulares nem as publicações dos pareceres sobre as publicações.

Art. 26 - Regime Jurídico único abolido por EC 19/98.

Art. 28 - Contagem de tempo em dobro suprimida pela EC 20/98.

Art. 29 - Desconhecemos lei municipal a respeito (atendimento médico, etc., a servidores)
Art.30, § 2º - Creche para filhos dos servidores não ativada.

Art. 36, § 4º  - Não se procede à consolidação bienal das leis e atos normativos municipais.

Título III
Da Organização dos Poderes

Capítulo I 

Do Poder Legislativo

35 artigos, 5 descumpridos, índice de desrespeito à LOM 14,3%

Art 54 -  Os vereadores prestam compromisso, quando de sua posse, de guardar a Constituição e as leis. Os destaques de nossos índices comprovam as falhas.

Art. 59 - A Comissão Representativa não é ativada.

Art. 67 - Inviabilizado pela existência de bairramento oficial.

Art 72, § 4º - A não publicação, pela mesa da Câmara, da data de recebimento do parecer prévio do TCE torna inócuo o dispositivo.
Art. 73 -Nunca ocorreu um Plebiscito convocado pela Câmara Municipal, ao longo de 17 anos.

Art. 74 - Nunca ocorreu um referendo popular convocado pela Câmara Municipal, ao longo de 17 anos.

Capítulo II
Do Poder Executivo

25 artigos, 03 descumpridos, índice de desrespeito à LOM 12%

Art. 77 -O Prefeito e o Vice – Prefeito se comprometem a manter, defender e cumprir a LOM. Os descumprimentos aqui elencados denotam a incoerência.

Art. 84 – Não se tem registro da publicação de relatório da situação da Administração Municipal até 30 dias antes das eleições municipais, a ser entregue ao sucessor até 5 dias após a sua proclamação pela Justiça Eleitoral.  
Art. 97- O Conselho do Município não foi ativado, apesar de regulamento pelo Decreto 393, de 03.04.91.
Art. 98- Sobre o mesmo tema, igualmente descumprido.
Título IV
Da Tributação e dos Orçamentos

Capítulo I

Disposições Gerais 

02 artigos, cumpridos, índice de desrespeito à LOM 0

Capítulo II 

Dos Tributos Municipais e dos Preços Públicos

07 artigos, cumpridos, índice de desrespeito á LOM 0

Capítulo III

Dos Orçamentos

27 artigos, o equivalente a 02 descumpridos, índice de desrespeito à LOM 7,4%

Art. 109 § 5º - O parágrafo correspondente à Lei 5.242 de 23.08.96, que prevê a participação da comunidade a partir de cada Distrito. Desde a desativação do OP, o artigo vem sendo descumprido. Acresce que o Estatuto das Cidades, Lei 10.257/01, exige debates, consultas e audiências públicas que vêm sendo organizados de modo muito incipiente.

Art. 112, § 6º - Os prazos previstos pelo ADCT da Constituição Federal, art. 35, § 2º; não vem sendo cumprido no que se refere à LOA, por conta da Lei 5797 de 28.08.01. O PL da LOA deveria ser encaminhado até QUATRO meses antes do encerramento do exercício, e a Lei deveria ser faculta adiar para TRÊS meses antes do encerramento do exercício.

Art. 122, V – As contas municipais deveriam ser encaminhadas ao TCE, até 15 de abril de cada ano, acompanhadas pelo Parecer do Auditor.

Art. 123, § 1º - Não se conhece afixação de boletim diário de tesouraria em local próprio de fácil acesso.

Título V  
Da Administração dos Bens Patrimoniais, das Obras e Serviços Públicos

Capítulo I

Da Administração dos bens Patrimoniais 

04 artigos, cumpridos, índice de desrespeito à LOM 0 

Capítulo II 

Das Obras e Serviços Públicos

08 artigos, 5,5 descumpridos, índice de desrespeito á LOM 68,75 % 

Art. 129 – Nem todos os serviços públicos são licitados, não sendo sempre claras as fórmulas de concessão/permissão e o seu prazo de validade. Ex.: bancas de jornais, bancas de ambulantes, táxis. Os “pontos” são, nem tão raramente, revendidos mediante anúncios na imprensa ou repassados como bens particulares.

Art. 130 – Não consta que a publicação trimestral da relação das empresas sob contrato com a Municipalidade seja feita pela Secretaria de Obras.
Art. 131 – Não sendo definido a porte das entidades prestadoras de serviços públicos, o texto certamente não é objeto de amplo cumprimento.

Art 131, VI, § 1º - A maior parte dos serviços concedidos ou permitidos pressupõem a dominação do mercado e a exploração monopolística. Se não se pode agir de forma diversa, haveria que se alterar o texto da Lei.

Art 135 – O perfil da COMDEP, e em menor escala da CPTrans, não condiz com a norma.

Art. 136 – O artigo aguarda regulamentação por ato do Prefeito Municipal. Apesar desse fato, diversos órgãos municipais incluem representantes dos servidores em seus órgãos colegiados.

Título VI 
Da Ordem Econômica e Social
Capítulo I

Das Políticas Municipais

66 artigos, 15,5 descumpridos, índice de desrespeito à LOM 23,5%

Art 138, § 2º - Não se conhecem “Centros de Qualidade de Vida” em operação. 

Art. 141 – Não se conhece a Coordenação de Enfermagem, promovendo a melhoria na qualidade nos serviços de enfermagem prestados à população.

Art. 143 § 1º- Não se conhecem atividades do COMEN, Conselho Municipal de Entorpecentes, criado pelo Decreto 530 de 14.01.1987. Não se registram reuniões recentes do COMAD, Conselho Municipal Anti-Drogas.

Art, 147 § 4º  - Não se conhecem as normas das eleições dos diretores das entidades hospitalares pelo voto direto dos profissionais da Saúde.
Art. 150, III e Art. 151 III – A mesma redação está  duplicada.
Art. 154 – O Curador Municipal nunca foi ativado.

Art. 161, VIII – Não se conhecem ações em estímulo ao cooperativismo.

Art. 165 – Não se conhecem medidas efetivas de priorização de licenças para exercer comércio eventual ou ambulante, interessando as pessoas idosas.

Art. 170 – Os programas de habitação popular balizados pelo art. 170 não foram implementados, como se constata com a leitura do § 3º.

Art. 171 – decorridos 17 anos, os mecanismos previstos ainda não foram, todos acionados.

Art. 173, § 1º  - Não se conhece o cadastro de terras públicas municipais não utilizadas, subutilizadas e discriminadas.

Art. 175 – O Conselho Municipal de Preservação, Urbanismo e Meio Ambiente foi desativado (havia sido criado pelo Decreto  362/91), e enquanto esteve atuante nunca estimulou  a criação de cooperativas de moradores destinadas à construção da casa própria.

Art. 178 -  O acesso às pessoas portadoras de deficiências físicas nos transportes públicos não foi ainda assegurado. A prioridade aos usuários dos serviços em relação aos veículos particulares também não aparece claramente.

Art. 184, Par. Único – Os gêneros de primeira necessidade produzidos em Petrópolis não se destinam, prioritamente, ao abastecimento do Município.
Art. 188 b) – Não se pode atribuir ao Município, pela LOM, a incumbência de participar da formação da política estadual de saneamento básico.

Art. 190 – Não se conhece órgão de planejamento e avaliação das ações de saneamento integrado por usuários (domiciliares, comerciais e industriais), de representantes dos trabalhadores, do Poder Legislativo e do SUS.

Art. 193, § 2º - Não se conhece o “Plano de Recuperação e Urbanização dos Loteamentos irregulares de Petrópolis”, que deveria ter sido elaborado até abril de 1993. 

Art. 194 – Não foram privilegiadas nem vilas geminadas, nem embriões para a população de baixa renda.

Art.195, § 3º - Assegura a criação do COMPUMA – como efetivamente criado pelo Decreto 362/91, desviado de suas funções tais como previstas na LOM e, finalmente, desativado. Vide art. 175.

Art. 197 – O PD não efetuou o zonamento ambiental do território nem observou as vocações geológico-geotécnicas.

Art. 200 -  Ainda não contamos com uma política ambiental racional, como previsto.

Capítulo II 
Da Defesa do Consumidor

02 artigos, 01 descumpridos, índice de desrespeito à LOM 50%

Art. 204 – Não se conhece publicação periódica das denúncias procedentes e apuradas, indicando a empresa ou instituição punida.

Título VII 
Disposições Gerais e Transitórias 

Capítulo I

Das Disposições Gerais

08 artigos, 2,5 descumpridos, índice de desrespeito à LOM 31,25% 

Art. 207 – O prazo de um ano para execução do que dispõe a LOM em relação aos conselhos foi, muitas vezes, ultrapassado.

Art.208, Parág. Único – Não nos consta a existência de lei que defina normas para exercício de artesanato.
Art. 210 -  Inócuo, pois o limite observado é o do Inciso XI do art. 37 da CF, na redação dada pela EC 19/98.

Capítulo II
Das Disposições transitórias

07 artigos, 03 descumpridos, índice de desrespeito à LOM 42,8%

Art. 213 – O distrito previsto não foi sequer levado à consideração da população, passados 17 anos.
Art. 214 -  O plano de formulação do destino dos efluentes líquidos, industriais e domésticos, não foi elaborado no prazo de dois anos.

Art. 218 – Não se encontram exemplares da LOM nas escolas e entidades representativas da Comunidade.


A LOM compreende 219 artigos, inclusas transições de leis maiores e textos que não se prestam à discussão, como a entrada em vigor na data da publicação. Mesmo nessas condições, identificamos o equivalente a 47 artigos descumpridos (no nosso critério de considerar como meio cumprido o artigo que tem  aspectos desconsiderados), sejam 21,46%. Pode-se, pois, afirmar que, de cada 5 artigos de nossa Lei maior municipal, um não é cumprido.
